
Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Assunto: Projeto de lei Complementar nº 37, de 2009; alteração da Lei Complementar nº 1093, de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado.

Sr. Presidente e demais membros da D. Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho:


Tendo sido designado para dar parecer nos presentes autos e em face da justificativa apresentada pelo seu autor, Deputado Carlos Giannazi, requeiro providências de Vossa Excelência a fim de oficiar, em nome desta Comissão, ao Excelentíssimo senhor Secretário de  Gestão Pública, Júlio Semeghini, no sentido de que Sua Excelência informe sobre o número de servidores hoje existentes, admitidos pela “LEI 500”, anteriormente à vigência da Lei complementar nº 1010, de 2007, mediante a realização de provas e se tais servidores se enquadram nas disposições do art. 25 da Lei Complementar nº 1093, de 2009, encaminhando-lhe o texto legal integral.


Justifico minha iniciativa pelo fato de que o art. 25 da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009 trata da extinção de contratações após a vigência da Lei Complementar nº 1010, de 2010 e não antes, buscando esclarecer sobre a tal prática que fundamenta a iniciativa parlamentar.


Portanto, senhor Presidente, como Relator da matéria entendo relevante o envio de tais informações.


Por hora, esta é minha manifestação. 

ESTEVAM GALVÃO,


Relator do PLC nº 37/2009.

SPL - Código de Originalidade: 1038260 260911 1746


